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Resenhas

CARRANO, Paulo César Rodrigues.

Juventudes e cidades educadoras.

Petrópolis: Vozes, 2003, 180p.

O livro Juventudes e cidades edu-

cadoras é uma obra que convida à re-

flexão. Recusando a docilização dos

corpos, o disciplinamento arbitrário, a

uniformidade e a passividade implíci-

tos na categoria aluno, o autor busca

realçar, em sua abordagem sobre os jo-

vens, exatamente aquilo que escapa ao

controle institucional: a possibilidade

de reconhecer os jovens como sujeitos

de conhecimento e de ação.

Mas essa não é a única recusa

perpetrada pelo autor. Ele também

tensiona a “naturalidade” com que

identificamos a escola com o educati-

vo. Ele “pula o muro” da escola e con-

sidera a própria cidade como espaço

educativo. Institui, assim, dois novos

sujeitos no processo educativo: os jo-

vens e a cidade.

Posicionando as práticas educati-

vas na tensão dialética “entre as forças

de conservação e as forças de transfor-

mação do homem e suas circunstâncias

de vida” (p. 15), afirma que educativa é

a resistência ao que se busca “confor-

mar”. Educativa é a configuração das

transformações possíveis das circuns-

tâncias que delimitam a vida. Educati-

vas são as relações sociais. Educativo é

o espaço onde elas se produzem e se

inscrevem: a cidade, como possível “es-

fera educacional ampliada que se pro-

cessa na heterogeneidade de espaços

sociais praticados” (p. 16).

Mas por quê a cidade como espa-

ço educativo? Porque a cidade é um

produto material, em relação com ou-

tros elementos materiais (os homens

inclusive), que lhe dão forma, função e

sentido social. Sem ser mero reflexo das

estruturas sociais, as cidades são ex-

pressões concretas de cada conjunto

histórico, no qual uma sociedade se es-

pecifica. Como espaços sociais pratica-

dos, construídos, elas são, ao mesmo

tempo, estrutura e superestrutura. Espa-

ço de produção e também de reprodução

das condições de sua manutenção.

 Nesse sentido, as cidades são

também espaços de criação. Na repro-

dução das condições materiais e sim-

bólicas de produção cotidiana da vida

nas cidades, reproduzem-se também as

inúmeras contradições engendradas nes-

se processo. Engendra-se aquilo que

José de Souza Martins nomeia como “o

imponderável”: anúncio e possibilida-

de de configuração de novas práticas.

“Para além do texto visível da raciona-

lidade urbanística”,1 insinua-se um ou-

tro texto: composto pelas práticas con-

cretas dos habitantes das cidades. Para

Carrano, exatamente nesse confronto

situa-se a potencialidade da dimensão

educativa das cidades. O espaço é uma

relação social, material e simbolica-

mente construído, praticado e legitima-

do. Essas trocas no espaço praticado,

porém, não se dão como fluxos livres.

Recuperando Bourdieu, Carrano nos

lembra que se é verdade que os agentes

apreendem ativamente o mundo (so-

cial), é também verdade que as possibi-

lidades de apreensão estão delimitadas

por coações estruturais. O que Carrano

busca evidenciar, portanto, é que, se o

espaço é uma relação social, praticar a

cidade configura-se numa prática edu-

cativa. E que a pedagogia desse proces-

so objetiva sempre as possibilidades de

apreensão ativa dos agentes, delimita-

das por coações estruturais (mais ou

menos duradouras).

 Mas, como já afirmamos, nesse

livro a cidade não é o único sujeito. A

cidade se faz sujeito educativo, na rela-

ção com um grupo particular de habi-

tantes (na verdade, mais praticantes

do que propriamente “habitantes”): os

jovens.

O que é juventude, segundo o au-

tor? É noção histórica e socialmente

produzida. Os jovens não se constituem

em classes sociais ou em grupos homo-

gêneos. São agregados sociais com ca-

racterísticas continuamente flutuantes.

1 Martins, José de Souza. Exclusão

social e a nova desigualdade, São Paulo:

Paulus, 1997, p. 21.
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Poderíamos definir juventude

como um estado de liminaridade social,

produzido com base na busca de auto-

nomia, num mundo social cujas normas,

regras e valores não foram completa-

mente assimilados ou recusados. Exata-

mente por isso, os jovens tenderiam a

incorporar determinado potencial para a

mudança – condição essa determinada

não por qualquer “essência” relacionada

ao grupo, mas pela posição liminar que

ocupam no “mundo social”.

Na trilha do italiano Alberto

Melucci, Carrano reconhece o caráter

relacional da condição juvenil, relação

que aglutina algumas características

fundamentais, no tempo presente. Den-

tre elas: a orientação para o futuro; a

produção de linguagens (provisórias e

variáveis) com as quais se identificam

e enviam sinais perante ao exterior; e as

relações marcadas pela desterritorializa-

ção do espaço, produzindo-se, em con-

trapartida, uma espécie de nomadismo

urbano dos indivíduos, em espaços es-

pecíficos, e em geral por tempo relati-

vamente breve.

Na redefinição da dimensão espa-

ço-temporal, redefine-se o relaciona-

mento com o grupo. Aqui, “os funda-

mentos da nova solidariedade juvenil

não se encontra na adesão ao já dado,

mas na capacidade e na responsabilida-

de de escolher” (p. 118).

Como tendência, afirma-se a

individuação do social e a hipersociali-

zação da experiência individual. Aqui

suas experiências concretas são labora-

tórios de inovações (não projetadas

mas praticadas). Para o jovem, portan-

to, o fundamental não é a construção do

futuro, mas a experimentação do senti-

do da mudança presente.

Como praticantes do mundo, os

jovens interpretam e expressam suas

concepções em contextos determina-

dos. Essas elaborações (culturais) as-

sim como as formas de expressá-las

(numa linguagem), são sempre híbri-

das, sincréticas, “de fronteira”. Expres-

são da condição liminar (portanto

“fronteiriça”) dos grupos que as produ-

zem e professam. Essas práticas são

ainda produtoras e produtos da com-

plexidade social das cidades contempo-

râneas: território privilegiado da ação

social da juventude.

Na relação entre os jovens e a ci-

dade, há momentos potencializadores

das práticas de apropriação, de inter-

pretação e de intervenção no espaço.

Há, portanto, momentos de particular

potencial educativo na relação entre os

sujeito tratados. Quais são esses mo-

mentos? Os momentos de lazer. E por

que esses momentos? Em primeiro lu-

gar, porque são vividos pelos jovens

como momentos de “afrouxamento”

das coerções morais a eles impostas.

São vividos mais intensamente como

períodos de “moratória moral”, ainda

que sejam percebidos pelos “adultos”

(gestores morais desses grupos) com

desconfiança. Esses momentos são de

grande importância, não só para os gru-

pos que os vivem, mas também para

aqueles interessados em sua análise.

Por um lado, o afrouxamento das

pressões coercitivas sobre os grupos

juvenis permite que o grupo “volte-se

para si”, para a experimentação de va-

lores e pressupostos. Por outro lado, as

práticas de lazer na cidade são práticas

de experienciação da cidade. Práticas

de aprender/apreender espaços cheios

de linguagens e signos e que implicam

passagens e interdições. Confrontos e

encontros. Diálogos, monólogos e si-

lêncios. Que implicam ainda, e funda-

mentalmente, processos de aprender e

produzir conhecimento novo, com base

nos sujeitos envolvidos nessa nova (e

inovadora) relação pedagógica.

Por fim, Carrano não confronta

apenas os novos sujeitos envolvidos na

relação de aprendizagem. Busca tam-

bém elementos para a compreensão

dos efeitos da relação sobre um de seus

termos: os grupos juvenis. E um dos

efeitos fundamentais das práticas de

lazer na cidade para esses grupos cons-

titui-se na possibilidade de construção

de identidades grupais e individuais.

Essa construção é, portanto, um dos

principais efeitos identificados pelo

autor, como produto da relação pedagó-

gica entre os grupos juvenis e a cidade.

É importante ressaltar que o con-

ceito de identidade é interpelado em

sua estabilidade, sendo tal estabilidade

identitária refutada por sua relação

com os rígidos parâmetros estabeleci-

dos pela modernidade ocidental: entre

o normal e o patológico, entre civiliza-

ção e barbárie, entre razão e loucura.

Busca-se questionar o caráter fixo que

o uso corrente da noção de identidade

implica. O autor, mais do que fixar

identidades na discussão sobre os jo-

vens e as cidade, reconhece as configu-

rações dos processos de identificação

como processos de busca ativa, nas

quais a consciência e o aprendizado das

possibilidades de escolha têm um papel

fundamental.

Acionada nos processos de iden-

tificação, a busca ativa não ocorre sem

problemas. Ao contrário, o excesso de

possibilidades de escolha, a escassez do

tempo (curto, premido por tantas e tão

díspares opções); e a precariedade das

condições materiais da maioria da po-

pulação não entram em sintonia com a

imensa sedução de ofertas (principal-

mente as de consumo). Seus efeitos

possíveis? Frustração, patologia.

Numa dinâmica delicada e perigo-

sa como um “fio de navalha”, o “eu”

relacional e móvel se redefine continua-

mente, como resposta a uma dinâmica

social que exige dos sujeitos (no caso,

os jovens) uma multiplicidade de lin-

guagens e de relações, para que identi-

dades se produzam. Essa busca

identitária ativa do sujeito nas múlti-

plas redes tecidas no cotidiano das ci-

dades se constitui num processo de

aprendizagem em direção à autonomia.

O risco acontece, na possibilidade

de perda da unidade do sujeito diante
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da multiplicidade de papéis reivindica-

dos pela dinâmica social. Alguns efei-

tos: perda de autonomia, patologia indi-

vidual e coletiva, marginalização.

Carrano é um autor ousado! Faz

de sua reflexão a afirmação da necessá-

ria e urgente ampliação do horizonte de

visibilidade do jovem, como sujeito de

aprendizagem. Amplia, portanto, nossa

capacidade de compreendê-lo como su-

jeito de mudança. Amplia ainda os es-

paços possíveis para as práticas educa-

tivas, ao mesmo tempo em que as torna

infinitamente múltiplas e complexas no

espaço da cidade. Afirma ainda o coti-

diano como o espaço/tempo da realiza-

ção da relação. Por fim (ainda que não

seja esse seu objeto de discussão),

aponta a necessidade de políticas públi-

cas democráticas de juventude como a

mediação possível nas relações entre os

sujeitos envolvidos nas práticas

educativas.

Um trabalho ousado é aquele que

não se furta ao diálogo. Esse não é exce-

ção. A ampliação das possibilidades de

compreensão das práticas educativas

presentes na relação entre juventudes e

cidades educadoras nos instiga a radicali-

zar as novas possibilidades apontadas

pelo autor. Nos provocam a pensar no-

vas questões que alimentem o tema.

Mônica Peregrino

Professora da Faculdade de

Formação de Professores

da UERJ e doutoranda em

educação da UFF

PAIVA, Edil Vasconcellos e PAIXÃO,

Lea Pinheiro. PABAEE (1956-

1964): a americanização do ensino

elementar? Niterói: EdUFF, 2002.

O livro PABAEE (1956-1964) é

produto de uma pesquisa desenvolvida

pelas autoras, visando reconstituir his-

toricamente a implantação e o desen-

volvimento do PABAEE (Programa de

Assistência Brasileiro-Americana ao

Ensino Elementar), resultante de acordo

assinado entre o Brasil e os Estados

Unidos, em junho de 1956, tendo por

objetivo central a melhoria do ensino

elementar brasileiro.

A necessidade de firmar esse acor-

do surgiu da análise da situação do ensi-

no primário, nos anos 1950: altos índi-

ces de evasão e repetência, elevado

número de professores leigos e utiliza-

ção de material didático que não con-

tribuía para o processo de escolariza-

ção. O “fracasso” da escola primária

brasileira foi atribuído à baixa qualifi-

cação do corpo docente. Nesse sentido,

a estratégia entendida como mais ade-

quada para a melhoria dos índices de es-

colarização primária era o investimento

na formação do professor primário.

A implantação do PABAEE acon-

teceu em todo o Brasil, mas as autoras

analisaram, de forma mais detalhada, sua

presença no estado de Minas Gerais.

No projeto de desenvolvimento das

propostas de melhoria da qualificação

do corpo docente do ensino primário, as

escolas normais foram naturalmente

identificadas como locus privilegiado de

implantação de ações para a melhoria do

ensino primário. Considerando essa es-

tratégia, o Instituto de Educação de Mi-

nas Gerais foi eleito como a instituição-

chave para a avaliação das novas

propostas pedagógicas.

Com o objetivo de analisar o sig-

nificado das ações implementadas, as

autoras apresentam, no primeiro capí-

tulo, “O PABAEE no contexto minei-

ro”, os debates político e pedagógico

sobre o acordo, que aconteceram na so-

ciedade mineira. No capítulo seguinte,

“A perspectiva dos americanos”, mos-

tra o entendimento norte-americano so-

bre o significado de suas ações em um

contexto estrangeiro e as formas de

atuação dos “especialistas” com os téc-

nicos e os professores brasileiros. No

capítulo três, “Na implantação, a escola

normal como prioridade”, as autoras

examinam o processo de implantação

do programa de qualificação do profes-

sor primário, que atingiu diretamente as

escolas normais: O capítulo quatro,

“Os cursos de aperfeiçoamento de pro-

fessores”, trata dessa proposta inserida

no programa de qualificação. O capítulo

cinco, “Ampliação de objetivos e ten-

sões no Governo Goulart”, analisa os

debates provocados pela iniciativa, nes-

se período marcado pelas reformas po-

pulares. O cuidado e o rigor com a re-

constituição história permitem que as

autoras apresentem uma análise segura

sobre o significado do acordo técnico

norte-americano para o ensino primário

nos anos 1950/1960, destacando a

perspectiva tecnicista que dominava as

reformas inseridas no acordo de colabo-

ração técnica, de um lado, e as preocu-

pações mais culturais que caracteriza-

ram a pesquisa sobre educação

desenvolvidas no âmbito do Instituto

Nacional de Pesquisas Pedagógicas.

Esse é o conteúdo do capítulo seis, fi-

nal: “O PABAEE na história do ensino

primário: puxando alguns fios”. É váli-

do lembrar que o acordo de assistência

técnica americana ao ensino primário

foi assinado em meio ao debate nacio-

nalista que dominava o cenário nacio-

nal, tanto no campo da política institu-

cionalizada como no campo das idéias.

A presença estrangeira, particularmente

norte-americana, nos destinos da nação

brasileira estava sendo insistentemente

questionada e era visível a existência de

uma oposição às propostas de “coope-

ração técnica”.

As autoras mostram, de forma

cuidadosa e consistente, todo o esforço

realizado, pelos coordenadores ameri-

canos e brasileiros, para o convenci-

mento e a coesão em torno de uma acei-

tação nacional das iniciativas de

“cooperação técnica”. Por sua vez, a

introdução do PABAEE no contexto

social e pedagógico mineiro foi acom-


